
 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
Câmara Municipal de Santa Filomena  

CNPJ Nº 01.622.493/0001-64 

Casa Osvaldo Alves de Souza  
 

 

Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE 
Telefone: (87) 3874 7137, Email: cmsfpe@yahoo.com.br 

Site: camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA/PE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº001/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2024 

 
 
 
 
Torna-se público que o(a) O Município de Santa Filomena/PE, por intermédio da CÂMARA MUNICIPAL 

DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA-PE, com Sede na Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, 

Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.622.493/0001-64, através 

do Agente Contratação, o Sr. José Adinanelson da Silva Rodrigues, designado pela Portaria nº 

001/2024, de 03 de janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, a 

Licitação na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento " MENOR 

PREÇO”, modo de disputa “ABERTO”. A licitação será regida, nos termos do Art. nº 75, caput, inciso II da 

Lei 14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23, e do Projeto 

Lei Complementar do Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023, Lei Complementar 123/06, 

alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015 e 

10.273/2020, e demais legislação aplicável, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos 

estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter as propostas mais  vantajosas, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/02/2024, às 08:00 horas 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/02/2024, às 08:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 06/02/2024, às 09:00 horas 

 
A Dispensa Eletrônica será realizado por meio da Plantaforma do Sistema “BNC - Bolsa Nacional de 
Compras”, através do endereço eletrônico https//bnc.org.br/ 
 
Objeto: Contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina Comum, 

destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega 

parcelada, durante o exercício de 2024, de conformidade com as quantidades constantes no Termo de 

Referência - Anexo II, mediante solicitação expressa do ordenador de despesa da Câmara Municipal de 

SANTA FILOMENA/PE. Valor Estimado R$ 54.315,00 (cinqüenta e quatro mil e trezentos e quinze 

reais). Edital e informações na Sede da Câmara Municipal de Santa Filomena, Situada na Rua Germino 

Pereira da Cruz, nº 373, Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE. O Edital está disponível 

gratuitamente nos sítios www. camaradesantafilomena.pe.leg.br e https//bnc.org.br/, Acesso Identificado 

no link –licitações. 

 
Santa Filomena (PE), 31 de Janeiro de 2024. 

José Adinanelson da Silva Rodrigues 
Agente de Contratação 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 

 

PREÂMBULO 

 

O Município de Santa Filomena/PE, por intermédio da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

SANTA FILOMENA-PE, com Sede na Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-000 – 

Santa Filomena-PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.622.493/0001-64, através do Agente Contratação, o 

Sr. José Adinanelson da Silva Rodrigues, designado pela Portaria nº 001/2024, de 03 de janeiro de 

2024, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, a Licitação na modalidade 

DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento "MENOR PREÇO”, modo de disputa 

“ABERTO”. A licitação será regida, nos termos do Art. nº 75, caput, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto 

Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23 e do Projeto Lei Complementar do 

Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020, e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislação aplicável, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter propostas mais econômica e 

vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a Seguir: 

I - DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/02/2024, às 08:00 horas 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/02/2024, às 08:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 06/02/2024, às 09:00 horas 

 
A Dispensa Eletrônica será realizado por meio do Sistema “BNC - Bolsa Nacional de Compras”, 
através do endereço eletrônico https//bnc.org.br/ 
 
II- FASE DE LANCES: 

 Início: 06/02/2024 às 09h00min 

 Término: 06/02/2024 às 15h00min 
 
III- DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 
 
O Edital está disponível gratuitamente nos sítios https://bnc.org.br/ e https: 
www.camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

O certame será realizado por meio do Sistema do “BNC - Bolsa Nacional de Compras”, no endereço 
eletrônico https://bnc.org.br/ 
 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 001/2024 
 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, C APU T,  INCISO II DA LEI 14.133/2021, Decreto Federal Nº11.317/22, Decreto Federal Nº 11.871/23 
Projeto Lei Complementar do Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br
http://www.bnc.org.br/
https://bnccompras.com/
http://www.comprasnet.gov.br/
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REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). 

COMUNICADOS: Serão disponibilizadas nos portais da Camara Municipal de Santa Filomena e 
Bolsa Nacional de Compras BNC e Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP. 

1.- OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa eletronica é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação de Contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, 

tipo Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa 

Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o exercício de 2024, de conformidade com as quantidades 

constantes no Termo de Referência - Anexo II, mediante solicitação expressa do ordenador de despesa da 

Câmara Municipal de SANTA FILOMENA/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital de Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação ocorrerá POR ITEM, conforme tabela de quantidades constantes abaixo é composto dos 

seguintes itens: 

Item Produto UNID Quanti 
dades 

Preço máximo 
admitido por litro 

Preço máximo 
total admitido 

01 Gasolina comum Und/litro 8.500 R$ 6,39 R$ 54.315,00 

PREÇO GLOBAL ESTIMADO R$ 54.315,00 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
1.4.1 - As despesas em decorrência do objeto desta Dispensa de licitação correrão através das seguintes 
dotações orçamentárias: RECURSOS PRÓPRIOS. 
 

Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena: 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 

 

2.- PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante da Bolsa Nacional de Compras, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/ 
 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da Bolsa Nacional de Compras para 

acesso ao sistema e operacionalização. 
 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s). 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br
https://bnc.org.br/
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2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 
 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 
 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.9 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
3.10 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
3.11 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 
 
3.12 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Dispensa Eletronica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3.13 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
 
3.14 Será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação automática entre as propostas 
apresentadas, onde somente estas passarão para as posteriores fases de lances e negociação. 
 
3.15 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09:00hs do dia 06/02/2024, da data estabelecida neste Edital de Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total por item. 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
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5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital de Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 

fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital de Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

7.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:  
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7.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal.  

7.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  
 
7.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
7.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada.  
 

7.2.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
 

7.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  
 

7.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.  
 

7.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital de Dispensa Eletrônica e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante.  
 

7.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

8. SANEAMENTO E DILIGÊNCIA  
 

8.1 A Câmara Municipal de Santa Filomena poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada e acessível aos interessados, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 
8.2 A Câmara Municipal de Santa Filomena poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a 
composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais 
esclarecimentos que julgar necessários.  

 
8.3 Em qualquer fase do procedimento da contratação direta é facultado a Câmara Municipal de Santa 
Filomena promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

 
8.4 Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida 
a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, 
concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos 
autos. 
 

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
9.1 - Os pedidos de esclarecimentos referente a Dispensa de Licitação deverão ser enviados ao Agente de 
Contratação, até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente via 
meio eletrônico via internet, nos endereços, https//bnc.org.br 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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10.1 - Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa de Licitação, o Agente 
de Contratação efetuará o julgamento e declará a vencedora. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 02(dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

11.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato. 

 

12 - DO PAGAMENTO 

12.1 - O pagamento será realizado através de depósito bancário em conta corrente da empresa 
contratada ou em cheque nominal à empresa, em até 30 (trinta) dias, após efetiva prestação dos 
serviços, conforme o quantitativo dos produtos entregues, devidamente comprovada e atestada 
por funcionário designado pela Câmara Municipal de Santa Filomena. 

12.2 - A CÂMARA MUNICIPAL encaminhará ao setor financeiro, solicitação de pagamento acompanhada 
de toda a documentação necessária a sua liquidação.  

12.3 - Fica vedada a antecipação de recursos.  

12.4 - Na hipótese de algum (uns) dos documentos apresentados pela Contratada apresentar erro, o(s) 
mesmo(s) será (ao) devolvido(s) a fim de serem substituídos. 

12.5 - A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar à Gerência Financeira, para fins de 
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pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

I – Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN);  

II – Certidão de Regularidade com o FGTS; 

III – Certidão Negativa ou positivas com efeitos de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Municipais;  

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pela Justiça do Trabalho.  

V – Prova da regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal;  

12.6 - A Nota Fiscal emitida pela LICITANTE VENCEDORA deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do nº do Contrato, n° da DISPENSA ELETRONICA e n° da Ordem de Empenho, a fim de se 
acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento. 

12.7 O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTE, assinado pelo servidor da 
Câmara Municipal de Santa Filomena, responsável pela fiscalização do contrato, confirmando o 
recebimento dos produtos/serviços, na quantidade solicitada e de acordo com as especificações contidas 
na proposta;  

12.8 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela Contratante, o 
valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o pagamento até a do efetivo 
pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata 
tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP  

Onde: AF = Atualização Financeira;  

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

12.8.1- O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo com a tabela oficial do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada pelo IBGE, da seguinte forma:  

Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada  
  
I = ((X)/100) 
      365  

13. DA RESCISÃO 

13.1 - Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 14.133/21 
e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 

 

14. - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

14.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que se 
fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 

 

15. DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

15.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1 Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Edital de Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

12.1.2 a 12.1.7 deste Edital de Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

16 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1 - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

Setor de Gerência, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). DUCELIO GOMES DA ROCHA, 

inscrito(a) no CPF sob o nº 027.283.124-78, nomeado(a) pela Portaria nº 002/2024, de 03 de janeiro 

de 2024, emitida pelo(a) CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, devidamente designado(a) 

para esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 
 

16.2 - Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 
 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços;  

II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 
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condições e prazos estabelecidos;  

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus 

anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 

devidamente aceito pela CONTRATANTE;  

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as 

ao gestor do contrato para pagamento;  

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA.  

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com a prestação dos serviços.  

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.  
 

16.3 - O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções previstas na Lei 
nº 14.133/21. 
 

16.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 

16.5 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos/serviços 
entregues em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 

 

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

17.1 - Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo(a) GESTOR Sr(a). Maria 
Aparecida Macedo de Melo Souza, inscrito(a) no CPF nº 065.141.004-57, nomeado(a) pela Portaria 
nº 004/2024, emitida pelo(a) Câmara Municipal de Santa Filomena, no que se refere a: 

 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

III. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  

IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais do contrato;  

V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não 

seja ultrapassado  

VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar a solicitação de prorrogação em tempo hábil;  

VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato;  

XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 
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autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a terceiros;  

XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo.  

 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE(CÂMARA MUNICIPAL) 

 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência deste Aviso de Dispensa de Licitação;  

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
 

VI. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens.  

VII. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato;  

VIII. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

IX. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

X. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas;  

XI. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado  

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA(LICITANTE) 

 
I. Executar os serviços conforme especificações deste Edital de Dispensa Eletrônica e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
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necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas nesta Dispensa Eletronica e em sua 

proposta;  

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

IV. Utilizar equipe de trabalho habilitada e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor sujeitos às respectivas responsabilidades 

técnicas. A equipe deve ter pelo menos um membro com a qualificação técnico profissional exigida 

no edital de dispensa eletrônica.  

V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

VI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

VII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

VIII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

IX. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Edital de 

Dispensa Eletrônica, no prazo determinado.  

X. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

XI. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

XII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

XIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

XIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

XV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  
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XVII. O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá conferir todos os quantitativos indicados 

nos desenhos e demais documentos.  

 

20 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

20.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato 

 

21 - DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

 

21.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 
observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, e a Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018, do Estado de Pernambuco, mas não se 
limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro. 

 

21.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação 
aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 
especial no seu artigo 5º. 

 

21.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 
acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações 
previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das leis 
anticorrupção. 

 

21.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente: 

 

I. sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção;  

II. no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 

acusação de corrupção ou suborno;  

III. suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 

governamental; e  

IV. sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade governamental  

 

21.5 - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 
autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor 
e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em 
dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 
entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus 
negócios. 

 

21.6 - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar 
ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 
 

21.7 - A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 
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CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e 
ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 
qualquer declaração prevista nesta cláusula 
 

21.8 - A CONTRATADA declara e garante que: 
 

I. os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados do 

governo; e que;  
 

II. informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 

representantes como funcionários públicos ou empregados do governo.  
 

III. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 

CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, 

não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do 

CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos.  
 

21.9 - Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13, da Lei Estadual nº 16.309/18 
e suas regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá 
ensejar: 
 

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR;  

II. Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou  

III. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.  
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. O procedimento será divulgado na Bolsa Nacional de Compras e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações da 

Bolsa Nacional de Compras, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

22.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

22.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

22.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

22.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

22.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

22.3. As providências dos subitens 22.2.1 e 22.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

22.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Edital de Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 
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22.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

22.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

22.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

22.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso do edital. 

22.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico BNC e no Portal de Transparência 

da Câmara Municipal. 

22.13 O edital está disponibilizado na íntegra, no endereço, website: www. 

camaradesantafilomena.pe.leg.br, e também poderá ser lido e/ou obtido na plataforma BNC no endereço 

eletrônico, https://bnc.org.br/, integrante do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem como 

poderá ser adquirido gratuitamente na Sede da Câmara Municipal de Santa Filomena, nos dias úteis, no 

horário das 08h00 horas às .13h00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os 

documentos de habilitação dos licitantes via sistema eletronico. 

22.14. Integram este Edital de Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a) ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 

b) ANEXO II - Termo de Referência (TR); 

c) ANEXO III - Estudo Técnico Preeliminar (ETP) 

d) ANEXO IV - Analise de Risco 

e) ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços 

f) ANEXO VI – Declaração de Inexistência fato impeditivo 

g) ANEXO VII – Declaração de Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte constantes do procedimento.  
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h) ANEXO VIII – Declaração Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação  

i) ANEXO IX – Declaração de Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.  

j) ANEXO X – Declaração de Cumprimento de exigências prevista no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 dejulho 
de 1991, se couber.  

k) ANEXO XI – Declaração de cumprimento do artº XXXIII da CF/88. 

l) ANEXO XII – Minuta do Contrato 

m) ANEXO XIII – Modelo de Procuração 
 

Santa Filomena/PE, 25 de Janeiro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Câmara Municipal de Santa Filomena 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
Portaria nº001/2024 
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Dispensa Eletrônica nº 001/2024 

Processo Administrativo nº 001/2024 
 

 

ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

 

1.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

1.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 

1.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 

1.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 

1.1.6 no caso de cooperativa: registro na organização das cooperativas brasileiras acompanhado dos 
seguintes documentos: 
 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 

consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c. Ata de fundação da cooperativa; 

d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e. Regimento Interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 

g. Editais das 03 (três) últimas assembléias gerais extraordinárias. 

h) Apresentação Alvará de licença de funcionamento. 

 

1.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  
 

1.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 

1.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de cópia(s) de documento de identificação 
com foto do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa. 
 
2.1 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
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2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeitos negativas de débitos expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes no Município, emitido pelo Município de Santa Cruz 
para empresas sediadas nesta cidade – ou pelo Município relativa à sede ou domicílio da empresa em plena 
validade;  
 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;  
 

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através da Certidão de regularidade expedida junto a 
Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura Municipal de SANTA FILOMENA– para empresas sediadas 
nesta cidade – ou pela Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa; 
 

2.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
 

2.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
3.0 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
3.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou 
através do Sistema de Processos Judiciais Eletrônicos - PJE, com data de expedição ou revalidação dos 
últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne 
prazo de validade; 
 

a.1) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame; 
 

b) Comprovação de Capital Social, através de contrato social registrado na Junta Comercial, igual a 10% 
(dez por cento), do valor estimado da contratação; 
 
3.2 - Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, devidamente 
registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e Documentos), 
que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três 
meses da data de apresentação da proposta; 
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3.3- A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último exercício social, 
comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os seguintes índices: 
  

 a) Liquidez Corrente  LC     = AC 
PC 

 b) Liquidez Geral  LG     = AC + RLP 
PC + ELP 

 c) Solvência Geral  SG     = AT 
PC+ELP 

 
AC -    Ativo Circulante                            PC - Passivo Circulante 
RLP - Realizável a Longo Prazo                ELP - Exigível a Longo Prazo 
PL -    Patrimônio Liquido                         T -     Ativo Total 
ET -       Exigível Total 
  
3.4 - A licitante deverá apresentar resultado MAIOR OU IGUAL A 1,00 (UM), nos índices acima 
referidos. A licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, o Pregoeiro se reserva o 
direito de calcular. 
  
3.5 - As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 
 

3.6 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
proprietário da empresa licitante. 
 

3.7 - O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, será aceito 
devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conforme autoriza o art. 78 
–A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 

4.1 - Apresentação de no mínimo 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, que comprove a empresa 
licitante ter executado a qualquer tempo o objeto ora licitado, igual ou similar, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, devidamente assinado, em quantidade igual ou superior a 5% (cinco por cento), 
do quantitativo estabelecido no item ou itens. No referido atestado deverá constar no mínimo: razão social, 
C.N.P.J., endereço e contato do órgão emissor, nome completo e C.P.F. da pessoa que o emitiu. 
 

4.2 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 
social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 
 

4.3 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo próprio 
concorrente. 
 

4.4 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93. 
 

4.5 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado 
mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da 
lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional. 
(ANEXO XI) 
 
4.6 - Apresentação de certificado de autorização, emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, 
devidamente regularizado. 
 
5.- OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO 
 
a) Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
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de julho de 1991, se couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
 
b) Declaração para fins de participação na presente dispensa de licitação que não ter recebido da Câmara 
Municipal de Santa Filomena ou de qualquer de seus órgãos da administração direta ou indireta, suspensão 
temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como 
não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, declarar ainda que tomou conhecimento de todas as informações e condições para a 
prestação serviços do objeto da dispensa eletrônica; 
 
c) Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deve-se apresentar Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando ao exercício de preferência previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 (ANEXO VII). 
 
5.1 – Todos os documentos exigidos que a plataforma “BNC - Bolsa Nacional de Compras” não 
disponibiliza campo próprio para submissão deverão ser submetidos no sistema no campo “OUTROS 
DOCUMENTOS”. 
 
5.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital.  
 
5.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
 
5.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
 
5.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
5.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação o 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 
5.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Aviso de 
Contratação Direta. 

5.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  
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DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 
 

 

1. DO OBJETO: 
 
1.1 Constitui o objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA compôr Edital de Dispensa Eletronica para a 
contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina Comum, 
destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega 
parcelada, durante o exercício de 2024, mediante solicitação expressa do ordenador de despesa da 
Câmara Municipal de SANTA FILOMENA/PE, conforme condições e quantidades, e especificações, 
constantes no anexo II - Termo de Referência do Edital. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO; 
 

2.1 - A aquisição dos referido combustíveis, visa atender a demanda da Câmara Municipal de santa 
Filomena, para o abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena. A 
aquisição visa proporcionar condições de melhorias para desenvolverem as suas atividades 
favorecendo a resultados mais efetivos dos serviços públicos. 
 

2.2 - A presente aquisição dos combustíveis, visa atender ao abastecimento dos veículos da 
Câmara Municipal, que desempenham várias atividades essenciais, de modo que somente os 
veículos a serviços e usuários autorizados poderão abastecer os seus veículos. 
 

2.3 - O serviço de transportes é extrema importância, pois contribui para o desempenho das 
atividades diretamente ligadas as atividades da Câmara Municipal de Santa Filomena, da 
fiscalização dos serviços públicos e outros, com a falta do fornecimento de combustível, estará 
impactando no alcance dos resultados diretos e indiretos, ao se considerar as necessidades de 
deslocamento e logística para atendimento às atividades finalísticas dos Órgãos, bem como de 
autoridades nas ações afetas às suas responsabilidades com as atividades e outros. 

 

3. DAS FUNDAMENTAÇÕES LEGAIS 

3.1 O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, no Art. nº 75 do Caput, 

inciso II da Lei 14.133/2021, DECRETO Nº 11.317, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022 , 

atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23,  e do Projeto Lei Complementar do 

Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023.  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

... 
DECRETO Nº 11.317, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022 

Dispõe sobre a atualização dos valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 
29 de dezembro de 2022 - de Licitações e Contratos Administrativos. 
... 
... 
... 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 
(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso 
de outros serviços e compras; 
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3.2 - Cabe registrar, ainda, que o Decreto Federal Nº 11.871 de 29 de dezembro 2023, atualizaou os 
valores previstos Art. 75. Caput, incisos II, da Lei  Federal n.º 14.133/21, permitindo a dispensa 
eletronica de licitação para, respectivamente, R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis 
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras. 

 
4 – ESPECICAÇÕES E DETALHAMENTO DA NECESSIDADE 
 

4.1 A projeção da necessidade para as quantidades estimadas bem como a especificação do 
objeto está descrita conforme relação de itens descritos em planilha abaixo. 
 
Item Produto UNID Quantidades Preço máximo 

admitido por litro 
Preço máximo 
total admitido 

01 Gasolina comum Und/litro 8.500 R$ 6,39 R$ 54.315,00 

PREÇO GLOBAL ESTIMADO R$ 54.315,00 

 
4.2 - O valor global máximo permitido será de R$ 54.315,00(cinqüenta e quatro mil e trezentos e 
quinze reais) 
 

4.3 INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS A SEREM REGISTRADOS 

 
4.3.1 - O contratado deverá atender e preencher todos os requisitos inerentes à atividade relacionada 
ao ramo pertinente, especialmente àquelas expedidas pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, bem 
como às normas de segurança relacionadas ao armazenamento e às atinentes à qualidade e 
fiscalização dos produtos licitados. 

4.3.2. As informações, especificações técnicas e o Controle de Qualidade dos combustíveis estão 
sendo atestados a Agência Nacional de Petróleo - ANP; 
 

4.3.3 Está devidamente regular perante o Corpo de Bombeiros. 
 

4.3.4 - O item ofertado deve atender as CONDIÇÕES, DESCRIÇÃO e CARACTERÍSTICAS, 
contidas neste Termo de Referência e anexos. 
 

4.3.5 Havendo divergência entre o SISTEMA - “BNC - Bolsa Nacional de Compras” e o disposto 
nas especificações do Edital e no Termo de Referência, prevalecerão as disposições do Edital e 
seu Termo de Referência. 
 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1 - As despesas relativas ao fornecimento dos produtos decorrentes desta licitação serão 
suportadas pelos recursos próprios destinados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Santa 
Filomena, conforme Seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena: 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 

 

6.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

6.1- Devem estar incluso(s) no(s) preço(s) ofertado(s) todos os tributos, taxas, custos com 
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Embalagem, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e 
despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto. Não será permitido, portando, que tais 
encargos sejam discriminados em separado. 
 

7. DOS PRAZOS DE ENTREGA, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DO 
FORNECIMENTO DOS PRODUTOS: 
 
7.1 – - O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
Edital de Dispensa Eletrônica, bem como no Anexo II- Termo de Referência deste Edital, através de 
atendimento imediato a partir do recebimento, pela contratada, da ordem ou solicitação de compra 
ou instrumento hábil equivalente; 

 

7.2 - Os veículos deverão ser abastecidos direto na bomba, no pátio do posto da empresa licitante 
contratada, mediante a apresentação de requisição de fornecimento, onde deverão constar as 
quantidades estipuladas, o valor unitário, o valor total, o tipo do combustível, as características dos 
veículos, nome do motorista, data do abastecimento e demais informações necessárias. 
 

7.3 A contratada deverá Realizar o abastecimento direto na bomba, no horário de 06h às 22h, (regime 
de 365 dias por ano), inclusive aos sábados, domingos e feriados, de forma a não interromper os 
trabalhos da CONTRATANTE. 
 

7.4- Os combustíveis deverão estar em conformidade com as normas de qualidade da ANP, os 
demais deverão estar em conformidade com as normas de qualidade do INMETRO, respeitando as 
especificações solicitadas e validade de fábrica. 
 

7.5- Os combustíveis deverão ser de ótima qualidade apresentando os seguintes aspectos: LII - 
Límpido e Isento de Impureza e a seguinte coloração Gasolina Comum: De Incolor a Alaranjada, 
podendo apresentar ligeiramente marrom. 

7.6 - A entrega ocorrerá de modo parcelado, após a emissão da Ordem de fornecimento e de 
Empenho pela contratante; 
 

7.7- A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de 
Referência desta Dispensa Eletrônica será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de 
acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratado, conforme a Lei 
14.133/21. 
 

7.8 O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital de Dispensa Eletronica, bem como na proposta 
vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
 

7.9 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da 
entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de 
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles 
instrumentos,será rejeitado o recebimento do mesmo. 
 
7.8. QUANTO AO RECEBIMENTO 
 
7.8.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
CONTRATANTE; 
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7.8.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e, conseqüente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da contratação, devendo 
haver rejeição no caso de desconformidade; 
 

7.8.2.1 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-
se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 03 (três) dias, sem ônus para a CONTRATANTE, 
sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 
 
7.8.2.2 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento Definitivo 
a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitação, indicando 
inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, a especificação 
qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do recebimento; 
 

8.0 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
 

8.1 O produto do presente objeto deverá ser realizada por meio de licitação dispensa eletrônico, nos 
termos do Art.75, inciso II, da Lei 14.133/21, e suas atualizações posteriores, utilizando o critério de 
MENOR PREÇO. 
 

8.2 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital desta Dispensa Eletronica. 
 

8.4 Nesta dispensa eletronica, será utilização do modo de disputa ABERTO. 
 

9 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 

9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

 

9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 

9.6 no caso de cooperativa: registro na organização das cooperativas brasileiras acompanhado dos 
seguintes documentos: 
 
a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c. Ata de fundação da cooperativa; 
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d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e. Regimento Interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 

g. Editais das 03 (três) últimas assembléias gerais extraordinárias.;  

h) Apresentação Alvará de licença de funcionamento. 
 

9.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  
 

9.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 

9.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de cópia(s) de documento de identificação 
com foto do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa. 
 
9.9.1 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
9.9.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  
 

9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeitos negativas de débitos expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 

9.9.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 

9.9.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

9.9.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes no Município, emitido pelo Município de Santa 
Filomena para empresas sediadas nesta cidade – ou pelo Município relativa à sede ou domicílio da 
empresa em plena validade;  
 

9.9.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

9.9.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através da Certidão de regularidade expedida 
junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura Municipal de SANTA FILOMENA– para empresas 
sediadas nesta cidade – ou pela Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa; 
 

9.9.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
 

9.9.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
9.11 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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9.11.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante ou através do Sistema de Processos Judiciais Eletrônicos - PJE, com data de expedição 
ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o 
documento não consigne prazo de validade; 
 
a.1) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 
juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame; 
 
b) Comprovação de Capital Social, através de contrato social registrado na Junta Comercial, igual a 
10% (dez por cento), do valor estimado da contratação; 
 
9.11.2 - Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos 
e Documentos), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de três meses da data de apresentação da proposta; 
 
9.11.3- A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último exercício 
social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os seguintes índices: 
  

 a) Liquidez Corrente  LC     = AC 
PC 

 b) Liquidez Geral  LG     = AC + RLP 
PC + ELP 

 c) Solvência Geral  SG     = AT 
PC+ELP 

 
AC -    Ativo Circulante                            PC - Passivo Circulante 
RLP - Realizável a Longo Prazo                ELP - Exigível a Longo Prazo 
PL -    Patrimônio Liquido                         T -     Ativo Total 
ET -       Exigível Total 
  
9.11.4 - A licitante deverá apresentar resultado MAIOR OU IGUAL A 1,00 (UM), nos índices acima 
referidos. A licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, o Pregoeiro se 
reserva o direito de calcular. 
  
9.11.5 - As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme 
o caso. 
 

9.11.6 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
e pelo proprietário da empresa licitante. 
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9.11.7 - O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, será 
aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conforme 
autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 
 
9.11.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
9.11.3.1 - Apresentação de no mínimo 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, que comprove a 
empresa licitante ter executado a qualquer tempo o objeto ora licitado, igual ou similar, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, em quantidade igual ou superior a 
5% (cinco por cento), do quantitativo estabelecido no item ou itens. No referido atestado deverá constar 
no mínimo: razão social, C.N.P.J., endereço e contato do órgão emissor, nome completo e C.P.F. da 
pessoa que o emitiu. 
 

9.11.3.2 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 
social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 
 

9.11.3.3 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo 
próprio concorrente. 
 

9.11.3.4 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
 

9.11.3.5 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será 
comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, 
sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 
constitucional. (ANEXO XI) 
 
9.11.4 - Apresentação de certificado de autorização, emitido pela Agência Nacional de Petróleo - 
ANP, devidamente regularizado. 
 
9.12 - OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO 
 
a) Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. (ANEXO IX) 
 
b) Declaração para fins de participação na presente dispensa de licitação que não ter recebido da 
Camara Municipal de Santa Filomena ou de qualquer de seus órgãos da administração direta ou 
indireta, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
Administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, declarar ainda que tomou conhecimento de todas 
as informações e condições para a prestação serviços do objeto da dispensa eletrônica. 
 
c) Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deve-se apresentar Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando ao exercício de preferência previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006(ANEXO VI). 
 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  
 

9.14 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
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9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5(cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  
 

9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referencia, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  
 

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação o suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.  
 

9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de 
Referencia de Aviso de Contratação Direta. 

9.18.1 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo de Referencia de 
Dispensa Eletrônica, o licitante será declarado vencedor.  

 
10. SANEAMENTO E DILIGÊNCIA  

 
10.1 A Câmara Municipal de Santa Filomena poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada e acessível aos interessados, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 
10.2 A Câmara Municipal de Santa Filomena poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a 
composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais 
esclarecimentos que julgar necessários.  

 
10.3 Em qualquer fase do procedimento da contratação direta, é facultado a Câmara Municipal de 
Santa Filomena promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

 
10.4 Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 
permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época 
da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não 
documentados nos autos. 

 
11. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
11.1 - Os pedidos de esclarecimentos referente a Dispensa Eletrônica de Licitação deverão ser 
enviados ao Agente de Contratação, até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para a abertura da 
sessão pública, exclusivamente via meio eletrônico via internet, nos endereços, https//bnc.org.br 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO EHOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 - Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa Eletrônica de 
Licitação, o Agente de Contratação efetuará o julgamento e declará a vencedora. 
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13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1 Após a homologação da dispensa eletronica, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2 O Prestador Serviços vencedor terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste TR de Aviso de Dispensa Eletrônico. 

13.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da empresa, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de até (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

13.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor vencedor e aceita pela Administração. 

 

14 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 

14.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 
assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez 
que trata-se de serviços, respeitando o limite do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

15 - DO PAGAMENTO 

15.1- O pagamento será realizado através de depósito bancário em conta corrente da empresa 
contratada ou em cheque nominal à empresa, em até 30 (trinta) dias, após efetivo fornecimento 
dos produtos, conforme o quantitativo solicitado e entregue, devidamente comprovada e 
atestada por funcionário designado pela Câmara Municipal de Santa Filomena. 

15.2 - A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA encaminhará ao setor financeiro, solicitação de 
pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação.  

15.3 - Fica vedada a antecipação de recursos.  

15.4 - Na hipótese de algum (uns) dos documentos apresentados pela Contratada apresentar erro, o(s) 
mesmo(s) será (ao) devolvido(s) a fim de serem substituídos. 

15.5 - A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar à Gerência Financeira, para fins de 
pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

I – Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN);  

II – Certidão de Regularidade com o FGTS; 

III – Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Municipais;  

IV – Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pela 
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Justiça do Trabalho.  

V – Prova da regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal;  

 

15.6 - A Nota Fiscal emitida pela LICITANTE VENCEDORA deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do Contrato, n° da DISPENSA ELETRONICA e n° da Ordem de 
Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento. 

15.7 O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTE, assinado pelo servidor da 
Câmara Municipal de Santa Filomena, responsável pela fiscalização do contrato, confirmando o 
recebimento dos serviços, na quantidade solicitada e de acordo com as especificações contidas na 
proposta;  

15.8 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela Contratante, 
o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o pagamento até a do efetivo 
pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata 
tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP  

Onde: AF = Atualização Financeira;  

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga 
 

15.8.1- O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo com a tabela oficial do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada pelo IBGE, da seguinte forma:  

        Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada  

  
I = ((X)/100) 

      365  
 

16. DA RESCISÃO 

16.1 - Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 
14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 

 

17. - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

17.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que 
se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 

 

18. - DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

18.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

 I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

18.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

 I- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 II - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 III - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 24.1 deste TR de Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1 a 18.2; 
 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

18.1 a 1 8 . 2  deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três)anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1 a 18.2, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 

18.3 - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

 

18.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

24.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

18.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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18.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 

18.8 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 

18.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

18.10 - A aplicação das sanções previstas neste TR de Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.11 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

18.12 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

18.13 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

18.14 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 

18.15 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

18.16 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Termo de Referencia de Aviso de Dispensa Eletronica. 
 
19 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
19.1 - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

Setor de Gerencia, neste ato representado(a) FISCAL Sr(a). DUCELIO GOMES DA ROCHA, inscrito(a) 

no CPF sob o nº 027.283.124-78, nomeado(a) pela Portaria nº 002/2024, de 03 de janeiro de 2024, 

emitida pelo(a) CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, devidamente designado(a) para esse 
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fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 
 

19.2 - Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 

 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços;  

II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos;  

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e 

seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 

devidamente aceito pela CONTRATANTE;  

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-

as ao gestor do contrato para pagamento;  

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA.  

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com a prestação dos serviços.  

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.  

 

19.3 - O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções previstas na Lei 
nº 14.133/21. 
 

19.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 

19.5 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos/serviços 
entregues em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 

 

20 - DA GESTÃO DO CONTRATO 
 

20.1 - Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo(a) GESTOR (a), Sr(a). Maria 
Aparecida Macedo de Melo Souza, inscrito(a) no CPF nº 065.141.004-57, nomeado(a) pela Portaria 
nº 004/2024, emitido pela a Câmara Municipal de Santa Filomena, no que se refere a: 

 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

III. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  

IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais do contrato;  

V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado  
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VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar a solicitação de prorrogação em tempo hábil;  

VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato;  

XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar 

à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a terceiros;  

XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo.  

 
21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/CÂMARA MUNICIPAL 

 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência deste Aviso de Dispensa de Licitação;  

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

VI. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens.  

VII. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato;  

VIII. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

IX. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
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X. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas;  

XI. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado  
 

22 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/LICITANTE 
 

I. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

IV. Utilizar equipe de trabalho habilitada e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor sujeitos às respectivas responsabilidades 

técnicas. A equipe deve ter pelo menos um membro com a qualificação técnico profissional exigida 

no edital de dispensa eletrônica.  

V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

VI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

VII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

VIII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

IX. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  

X. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

XI. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  
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XII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

XIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

XIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

XV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

XVII. O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá conferir todos os quantitativos indicados 

nos desenhos e demais documentos.  

 

23 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

23.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato 

 

24 - DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 
 

24.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 
observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, e a Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018, do Estado de Pernambuco, mas não se 
limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro. 
 

24.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação 
aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 
especial no seu artigo 5º. 
 

24.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 
acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações 
previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das 
leis anticorrupção. 
 

24.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente: 

 

I. sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção;  

II. no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 

acusação de corrupção ou suborno;  

III. suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 

governamental; e  

IV. sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade governamental  
 

24.5 - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br


 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
Câmara Municipal de Santa Filomena  

CNPJ Nº 01.622.493/0001-64 

Casa Osvaldo Alves de Souza  
 

 

Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE 
Telefone: (87) 3874 7137, Email: cmsfpe@yahoo.com.br 

Site: camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor 
e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em 
dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 
entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus 
negócios. 
 

24.6 - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar 
ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas 
leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 
 

24.7 - A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 
CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e 
ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 
qualquer declaração prevista nesta cláusula 
 

24.8 - A CONTRATADA declara e garante que: 
 

I. os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 
do governo; e que;  
II. informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 
representantes como funcionários públicos ou empregados do governo.  
III. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 
CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, 
não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do 
CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos.  

 

24.9 - Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13, da Lei Estadual nº 16.309/18 
e suas regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá 
ensejar: 
 

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR;  

II. Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou  

III. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.  

 

25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

25.1 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 

25.2 homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

25.3 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

25.4 - A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas. 
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25.5 - Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 

25.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
da Comissão em sentido contrário. 
 

25.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação e Equipe de Contratação  
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

25.8 É facultada à Equipe de Contratação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 

25.9 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

25.10 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Termo de Referencia e de 
seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
 

25.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referencia e seus Anexos, excluir- se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

25.13 Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referencia e de seus Anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Termo de Referencia. 

25.14 O edital está disponibilizado na íntegra, no endereço, website: 
www.camaradesantafilomena.pe.leg.br, e também poderá ser lido e/ou obtido na plataforma BNC 
no endereço eletrônico, https://bnc.org.br/, integrante do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem 
como poderá ser adquirido gratuitamente na Sede da Câmara Municipal de Santa Filomena, nos dias úteis, no 
horário das 07h30 horas às .13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os 
documentos. De habilitação dos licitantes via sistema eletronico. 

25.15 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais 

sanções cabíveis. 
25.16 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referencia, inclui-se o dia do início e 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal da 
Câmara Municipal de Ordem Pública, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

25.17 Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referencia de Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso, deste 
Termo de Referência. 
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25.18 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico da Plataforma BNC e no site da 
Câmara Municipal de Santa Filomena e na AMUPE. 

 

26. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 

26.1 Nos termos do inciso XX do art. 6º da Lei nº  14.133/2021, o estudo técnico preliminar faz parte 
integrante deste termo no seu anexo II. 

 
Santa Filomena/PE, 25 de janeiro de 2024 

 
 
 

 

_____________________________________ 

Câmara Municipal de Santa Filomena 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
Portaria nº001/2024 
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ANXO III – Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
(inciso XX do art. 6º da Lei nº  14.133/2021) 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP 

 

I - INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
 

1. SECRETARIA/ÓRGÃO DEMANDANTE 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA/PE 
 
1.2. Diretrizes que Norteiam o ETP 
 

 Constituição Federal de 1988; 

 Lei 14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências; 

 Instrução Normativa 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - 

ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

 Decreto Federal nº11.317/22; 

 Decreto Federal Nº 11.871/23; 

 Projeto Lei Complementar do Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023; 

 Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e, 

 Decretos 8.538/2015, Decreto 10.273/2020, e demais legislação aplicável; 

 Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que Dispõe sobre a política energética nacional, as 

atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a 

Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências; 

 Portaria INMETRO Nº 227 DE 26/05/2022; 

 Lei 5966, de 11/12/1973 do INMETRO; 

 
1.3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE. (Fundamentação: Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 9°, 

inciso I da IN 58/2022). 
 

a) A contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina 
Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com 
entrega parcelada, durante o exercício de 2024,  
 

b) Suprir a demanda de combustível dos veículos pertencentes à frota oficial da Câmara Municipal de 
Santa Filomena. Proporcionar, por meio do uso de empresa contratda, o abastecimento, o controle do 
fornecimento de combustíveis para frota dos veiculos da Câmara Municipal, de tal maneira que o 
serviço de transporte seja realizado de forma continua e permanente e que os controles seja eficazes 
e confiáveis. 
 
2. DO OBJETO: 
 

2.1 Constitui o objeto deste Estudo Técnico Preliminar compôr Edital de Dispensa Eletronica para a 
contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina Comum, 
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destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega 
parcelada, durante o exercício de 2024, mediante solicitação expressa do ordenador de despesa da 
Câmara Municipal de SANTA FILOMENA/PE, conforme as condições, quantidades, especificações, 
constantes neste Estudo Técnico Preliminar, (Anexo III). 
 

2.2 Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/21 e suas atualizações, o presente Estudo Técnico 
Preliminar visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem a contratação de empresasas do ramo 
pertinente para fornecimento de combustível tipo gasolina comum, conforme especificações, 
condições e quantitativos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar. 
 
2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua o 
art. 20 da Lei nº 14.133/21. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO; 
 

3.1 - A aquisição dos referido combustíveis, visa atender a demanda da Câmara Municipal de santa 
Filomena, para o abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena. A 
aquisição visa proporcionar condições de melhorias para desenvolverem as suas atividades 
favorecendo a resultados mais efetivos dos serviços públicos. 
 

3.2 - A presente aquisição dos combustíveis, visa atender ao abastecimento dos veículos da 
Câmara Municipal, que desempenham várias atividades essenciais, de modo que somente os 
veículos a serviços e usuários autorizados poderão abastecer os seus veículos. 
 

3.3 - O serviço de transportes é extrema importância, pois contribui para o desempenho das 
atividades diretamente ligadas as atividades da Câmara Municipal de Santa Filomena, da 
fiscalização dos serviços públicos e outros, com a falta do fornecimento de combustível, estará 
impactando no alcance dos resultados diretos e indiretos, ao se considerar as necessidades de 
deslocamento e logística para atendimento às atividades finalísticas dos Órgãos, bem como de 
autoridades nas ações afetas às suas responsabilidades com as atividades e outros. 

 

3.4 – OBJETIVO 
 

a) - O objetivo da aquisição de combustível (gasolina comum) é proporcionar o abastecimento dos 

veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena, para desenvolvimento das atividades essências no 

âmbito da Câmara Municipal. 
 

b) Suprir a demanda de combustível dos veículos pertencentes à frota oficial da Câmara Municipal de 

Santa Filomena. Proporcionar, por meio do uso da empresa contratda, o abastecimento, o controle do 

fornecimento de combustíveis para frota dos veiculos da Câmara Municipal, de tal maneira que o 

serviço de transporte seja realizado de forma continua e permanente e que os controles seja eficazes 

e confiáveis. 

 

4. DAS FUNDAMENTAÇÕES LEGAIS 

4.1 O objeto deste Estudo Técnico Preliminar tem amparo legal, integralmente, no Art. nº 75 do Caput, 
inciso II da Lei 14.133/2021, DECRETO Nº 11.317, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022 , 
atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23,  e do Projeto Lei Complementar do 
Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023.  

Art. 75. É dispensável a licitação: 
... 
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DECRETO Nº 11.317, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022 

Dispõe sobre a atualização dos valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 
29 de dezembro de 2022 - de Licitações e Contratos Administrativos. 
... 
... 
... 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 
(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso 
de outros serviços e compras; 
 

4.2 Cabe registrar, ainda, que o Decreto Federal Nº 11.871 de 29 de dezembro 2023, atualizaou os 
valores previstos Art. 75. Caput, incisos II, da Lei  Federal n.º 14.133/21, permitindo a dispensa 
eletronica de licitação para, respectivamente, R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis 
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras. 

 
5 – ESPECICAÇÕES E DETALHAMENTO DA NECESSIDADE 
 
5.1 A projeção da necessidade para as quantidades estimadas bem como a especificação do 
objeto está descrita conforme relação de itens descritos em planilha abaixo. 
 
Item Produto UNID Quantidades Preço máximo 

admitido por litro 
Preço máximo 
total admitido 

01 Gasolina comum Und/litro 8.500 R$ 6,39 R$ 54.315,00 

PREÇO GLOBAL ESTIMADO R$ 54.315,00 
 

6. DA JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES e ESTIMATIVA. 
 

6.1 A Câmara Municipal de Santa Filomena realizou levantamento das quantidades baseado – se nos 
contratos de exercício anterior e visando ao atendimento de uma demanda de oferta, com uma 
projessão para o exercício de 2024, conforme apresenta o levantamento na tabela acima exposta. 
 

6.2 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  
 
a) A licitação será dividida em itens em virtude de não haver necessidade de agrupamento e 
visando proporcionar ampla participação de licitantes. 
 

b) Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 
princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação 
deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 
responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens do 
parcelamento. 
 

c) A redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 
competição e de evitar a concentração de mercado. 
 

d) Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada, haja visto, se 
comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o melhor aproveitamento 
do mercado e a ampliação da competitividade. 
 

7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
a) O valor global da contratação deve ser estimado anualmente, utilizando-se a estimativa preliminar 
de custo unitário da lista de itens base, efetuada a partir dos parâmetros de pesquisa estabelecidos 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
Câmara Municipal de Santa Filomena  

CNPJ Nº 01.622.493/0001-64 

Casa Osvaldo Alves de Souza  
 

 

Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE 
Telefone: (87) 3874 7137, Email: cmsfpe@yahoo.com.br 

Site: camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

nos inc. I e II do art. 5º da IN nº 65/2021; 
 
b) No entanto, recomenda-se que, na compra de combstivel tipo gasolina comum, estabeleça seus 
próprios preços de aquisição, que devem ser obtidos em de pesquisa de preços realizada nos termos 
da IN nº 65/2021, a fim de mitigar o risco de resultarem desertos na sessão pública. Mas para 
averiguação da compatibilidade dos preços com o mercado, em âmbito local ou regional, deve ser 
realizada pesquisa por meio de consulta ao Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério da 
Economia, ou ainda pela Plataforma Fonte de Preços, se acessível. 
 
c) Para a aquisição ainda deve ser realizada por procedimento licitatório, indica-se que os preços de 
referência sejam obtidos a partir da comparação da estimativa preliminar de custos aos encontrados 
em pesquisa realizada diretamente com os fornecedores locais, nos termos do inc. IV da IN ME nº 
65/2021, por cada um dos órgãos participantes do Pregão Eletrônico SRP, especificamente para os 
itens nos quais manifestará demanda da IRP informando obrigatoriamente o preço unitário obtido e o 
local de entrega. O órgão gerenciador poderá utilizar, na publicação da IRP, como preços de 
referência tanto a pesquisa preliminar ora apresentada, especialmente para aqueles itens que não 
demandar, quanto a pesquisa com fornecedores locais, recomendável para os itens demandados, 
devendo desmembrar os itens em que houve manifestação com preços e/ou local de entrega muito 
distantes dos publicados, a fim de mitigar o risco de resultarem desertos na sessão pública, bem como 
agrupar aqueles itens que pertençam a um mesmo gênero e/ou sejam fornecidos pelo mesmo 
segmento de mercado, desde que a previsão de entrega seja para o mesmo local ou em locais 
próximos. 
 
d) No Anexo I deste ETP está a cotação realizada por meio do sistema Fonte de preços, (NEGOCIOS 
PÚBLICOS) e pesquisa em mercado regional, que foi utilizado preços públicos. Entretanto este valor 
será utilizado como uma estimativa para a solicitação de disponibilidade orçamentária e 
dimensionamento do quantitativo a ser orçado formalmente com os fornecedores locais e regionais. 
 
e) Posteriormente, portanto, a cotação formal e definitiva deve garantir o adequado preço da 
aquisição, sendo viável para a administração pública e justo para as empresas que se interesse ao 
fornecimento dos combustiveis que se interessem em fornecer a Câmara Municipal de Santa 
Filomena. Corforme Orçamento acima citado. 
 
8.QUANTO À CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE CONTRATAÇÃO  
 
8.1 O objeto deste ETP é considerado bem comum de acordo com o inciso XX do art. 6º da Lei nº  
14.133/2021, e a forma de contratação será por meio de dispensa eletronica, dispensando outro 
procedimento licitatório para tal. 
 

8.2 DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMEMENTÁRIA 
 

8.2.1 - As despesas relativas ao fornecimento dos produtos decorrentes desta licitação serão 
suportadas pelos recursos destinados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Santa Filomena, 
conforme Seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena: 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 
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9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
 

9.1 Pretende-se com o processo de dispensa eletrônica, obter um mecanismo ágil e seguro para 
realização de futuras contratações. A solução proposta é a contratação de empresas especializadas 
para no fornecimento de combustível tipo gasolina comum, para dar continuidade aos serviços 
públicos, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santa Filomena, visando 
cumprimento de sua missão institucional. 
 
10. RESULTADOS PRETENDIDOS  
 
10.1 Pretende-se, com o presente processo de dispensa eletrônica, assegurar a seleção da 
proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para a Câmara Municipal de Santa Cruz. 
 
10.2 Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente ou 
inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 
 
10.3 A contratação decorrente do presente processo de dispensa eletrônica exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização 
do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 
 
10.4 Contratação de empresa através desta dispensa eletrônica, será para aquisição de 
combustível tipo gasolina comum, para suprir a demanda da Câmara Municipal de Santa Filomena, 
por um período de 12 (doze) meses. 
 
10.5 Entregar o objeto, pelo fornecedor contratado, no prazo de até 10 (dez) dias uteis, através do 
abastecimento imediato, a contar do recebimento da Ordem de Compra contendo a quantidade e o 
local para a entrega, que será assinada pelo fiscal designado. 
 
10.6 O abastecimento dos veículos deverá ocorrer no período das 6:00hs até as 22:00hs, no pátio 
do posto contratado, conforme solicitado nas ordens de compra da requisitante. 
 
11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO E FISCAIS  
 
11.1 Por se tratar de bens de consumo de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do 
ramo, não se identifica a necessidade de providências complementares, da mesma forma, não há 
necessidade de transição contratual. 
 
11.2 A Câmara Municipal de Santa Filomena indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal 
do contrato. 
 
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
 
12.1 Este Estudo Técnico Preliminar não identificou a necessidade de realizar contratações 
acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 
aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 
proposta. 
 

12.2 Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 
correlatas ou interdependentes.  
 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br


 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
Câmara Municipal de Santa Filomena  

CNPJ Nº 01.622.493/0001-64 

Casa Osvaldo Alves de Souza  
 

 

Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE 
Telefone: (87) 3874 7137, Email: cmsfpe@yahoo.com.br 

Site: camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

12.3 Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 
concluídas, quais sejam: 
 

a) elaboração de minuta do aviso de dispensa;  
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  
c) designação do agente de contratação;  
d) elaboração da minuta do contrato  
e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 
mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  
g) encaminhamento do processo para análise da controladoria interna;  
h) publicação e divulgação do aviso de dispensa e anexos;  
i) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  
j) realização do certame, com suas respectivas etapas;  
k) assinatura e publicação do contrato; e  
l) realização da emissão das solicitações de fornecimento para empenho. 

 
13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
13.1 Os principais impactos ambientais dos produtos combustível tipo gasolina comum adquiridos, 
podem estar associados tanto ao processo produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso 
dos produtos, por ser produtos inflamáveis, ou mesmo à geração de resíduos de embalagem pós-
uso. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão 
atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que 
orientam a produção sustentável dessas atividades. 
 
13.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO e ANP, como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 
 
13.3 Que os bens devam ser preferencialmente, transportado em veículos adequada, devidamente 
regulamento, por se tratar de produtos perigoso, que utilize transportes adequado, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 

14. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
14.1 Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/2021). 
 

14.2 Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções: 
 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração; 
 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, 
para coleta de contribuições  

 

14.3 Foram realizado pesquisas de preços em diversos fornecedores foram necessárias para cálculo 
da média dos preços, que será utilizada como preço referencial.  
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I) Metodologia aplicada à pesquisa de preço:  
 

14.4 De acordo com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução 
Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017, e IN nº065/2021, as quais dispõem sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, a pesquisa de preços:  
 

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:  
(...)  
IV - Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em 
mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

 

15 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 

15.1 O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 
assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez 
que trata-se de serviço, respeitando o limite do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 

16 QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA  
 

 Não se aplica 
 

17 QUANTO À MÃO DE OBRA EMPREGADA  
 

 Não se aplica 
 
18. QUANTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
 

18.1 Os produtos produtos combustivel tipo gasolina comum a serem adquiridos para Câmara 
Municipal de Santa Filomena, deverão atender ao disposto na legislação, notadamente a Instrução 
Normativa MPOG n.º 01/2010, que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:  
 

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento. 
 

a) A empresa que deverá ser contratda reconhece seu compromisso sócio ambiental, mantendo-se 
disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis.  
 

b) que devem ser adquiridos mediante licitação, nos termos da Lei nº 14.133/21, por meio de 
Dispensa de Licitação Eletrônica. 
 

19. ANÁLISE DE RISCOS 
 

 A estruturação adequada e eficiente deste estudo técnico preliminar é fundamental para que se 
chegue a soluções viáveis de contratações, de forma a diminuir a probabilidade de ocorrência de riscos 
relacionados à seleção de empresas sem qualificação adequada ou ainda em quantidades 
incompatíveis com a demanda real do órgão, que impactam diretamente na eficácia do contrato e a 
eficiência econômica da Administração. 
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Sabe-se que os resultados obtidos com a terceirização de serviços – ou mesmo com a aquisição 
de materiais –, estão diretamente relacionados à etapa de Planejamento da Contratação, tida também 
como uma ferramenta de mitigação de riscos relacionados a falhas e fraudes no julgamento e aceitação 
de propostas nas fase externa de compras diretas e licitações, e que estas etapas demandam não só a 
atenção, mas a coordenação e participação ativa de pelo menos dois (2) servidores da área de 
Contratos, Compras e Licitações, haja vista a tendência à especialização destes na elaboração dos 
documentos necessários à instrução dos Atos Administrativos cabíveis, bem como sua notável 
familiaridade com os dispositivos legais que os regulam - o que não se percebe em outras áreas do 
órgão, especialmente no meio acadêmico. Impossível reiterar, portanto, o risco inerente à constatada 
insuficiência da força de trabalho atuante na Coordenação de Contratos, Compras e Licitações da 
Câmara Municipal de Santa Filomena, onde estão em exercício apenas três (3) servidores, enquanto o 
número mínimo de servidores deveria ser de três (3) pessoas no Setor de Compras e Licitações e de 
um (1) a dois (2) servidores no Setor de Contratos, assim como seu grande impacto no aumento da 
probabilidade de ocorrência de danos tanto na licitação quanto na gestão/acompanhamento da 
execução do contrato, exigindo providências por parte da gestão do órgão e, inclusive da autoridade 
competente do setor e seu substituto, os quais podem ser responsabilizados, subjetiva e 
tematicamente, não somente por seus atos de natureza orçamentária e financeira, mas também poderá 
ser responsabilizado por atos prévios relacionados ao ordenamento da despesa, desprovidos de 
conformidade formal e por ele examinados. 

É ainda por centralizar as decisões finais em diversas áreas da instituição que o ordenador de 
despesas pode também ser responsabilizado pela insuficiente ou insatisfatória execução contratual, vez 
que, na seara jurídico-administrativa, o fato de ter sido lícita a terceirização de serviços não afasta a 
responsabilidade da contratante/tomadora dos serviços para com a economicidade na gestão dos 
recursos públicos e, subsidiariamente, para com o cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias imputadas à contratada pela prestação do serviço, atribuindo-se-lhe culpa in eligendo, 
caso demonstrado que agiu com falta de cautela na escolha das pessoas a quem confiou o 
acompanhamento da execução contratual, ou seja, por ter escolhido para fazê-lo a pessoa (servidor) ou 
mesmo a prestadora de serviços erradas, conforme Súmula 341 do STF, ou culpa in vigilando, se 
demonstrado que houve falta de cuidado, diligência, vigilância, atenção nas fiscalização das obrigações 
da contratada, invocando-se a responsabilidade subsidiária do ente público. 

Nesse diapasão, reforça-se o risco que representa ao sucesso da contratação a designação 
conflituosa, entre Direção-Geral e servidores designados, das equipes de gestão e fiscalização 
administrativa do contrato, culminando em fiscalizações ineficientes e negligentes, que demandam o 
rotineiro acompanhamento do Setor de Contratos, o qual, buscando evitar que a Administração sofra 
com danos relacionados à languidez da gestão administrativa de contratos na Câmara Municipal, 
opinamos por criar um canal (um drive compartilhado na ferramenta google drive, institucionalizada pela 
Câmara Municipal de Santa Filomena, como ambiente de trabalho virtual/remoto) que lhes permite 
disponibilizar os documentos relacionados às licitações e aos contratos vigentes, conteúdos atinentes 
às funções de gestão e fiscalização, fluxos de instrução processual para quitação, pagamento e 
aditamento de contratos, além de modelos de relatórios de acompanhamento da execução, onde eles 
podem ser preenchidos online, de forma colaborativa entre a equipe de fiscalização, contando com a 
supervisão e orientação do Setor de Contratos, que dessa forma vem tratando os riscos inerentes à 
ineficiente fiscalização contratual. Também por meio desta ferramenta é que o Setor de Contratos faz a 
periódica atualização das planilhas de custos, de retenção à conta vinculada e de acompanhamento 
das obrigações trabalhistas e previdenciárias a ela consignadas, que embasam o cálculo de glosas e a 
operacionalização da conta vinculada. 

Ou seja, o controle e tratamento dos riscos das contratações públicas da Câmara Municipal vem 
sendo realizado, de forma limitada, haja vista a insuficiência de mão de obra no setor, pela 
Coordenadoria de Contratos, Compras e Licitações, pois desconhece-se, até o momento, qualquer 
política de governança pública que gerencie riscos institucionais e que possa ser adotada como 
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referência e implementada no próprio órgão e, consequentemente, na gestão de seus contratos 
administrativos. 

O maior desafio, portanto, na implementação do contrato, será assegurar sua correta execução, 
sem ruídos na comunicação entre a contratante e a contratada, principalmente no que tange à 
fiscalização da execução contratual, que demanda conhecimento multidisciplinar, pois os responsáveis 
(gestores e fiscais) precisam conhecer não somente os requisitos pré-estabelecidos para a contratação, 
mas também os mecanismos de controle da qualidade desta, aplicá-los com frequência suficiente para 
evitar o tardio diagnóstico de falhas, cujos prejuízos tornem-se irreparáveis, e, principalmente, fazer 
apontamentos assertivos e tempestivos, que não se caracterizem como ingerência administrativa sobre 
a equipe terceirizada. 

Não significa dizer, no entanto, que os gestores e fiscais detenham, obrigatoriamente, 
experiência ou conhecimento/formação específica quanto à técnica empregada no serviço contratado 
ou mesmo em áreas afins, como em segurança do trabalho, responsável por orientar/avaliar a 
ergonomia, a saúde ocupacional e o uso de EPI pelo trabalhador, em química, para atestar que os 
produtos químicos aplicados no serviço não apresentam riscos aos prestadores e usuários do serviço, 
ou em gestão de pessoas, para responsabilizar-se pela correta remuneração dos funcionários, pois 
tratam-se, na terceirização, de responsabilidades delegadas ao contratado. Portanto, a disponibilização 
de EPIs, a apresentação das respectivas isenções ou licenças/registro dos produtos químicos 
manipulados e a comprovação de regularidade trabalhista e previdenciária, por exemplo, são 
responsabilidade da contratada, bastando à Administração, como co-responsável, exigi-la, autuá-
las/certificá-las no processo de Gestão e Fiscalização Contratual. 

Nesse sentido, sob a coordenação do Gestor de Execução, que media a comunicação com o 
preposto da contratada, cabe ao fiscal técnico observar e apontar fatos relacionados aos resultados do 
serviço, à conformidade desses para com o contrato, e ao fiscal administrativo, exigir a comprovação do 
pagamento de salários e outras verbas obrigatórias (salário e adicional de férias, décimo terceiro 
salário, benefícios mensais e diários, etc.) e de recolhimento dos encargos trabalhistas e 
previdenciários. 

Destarte, deve a Instituição aprimorar as ferramentas disponíveis, normatizar processos e fluxos, 
e, além de indicar cursos gratuitos online para capacitação dessas equipes, ter o cuidado de treinar e 
capacitar pessoalmente e gradativamente os seus fiscais e gestores de contrato, de modo a garantir a 
sustentação desse modelo de gestão dos serviços terceirizados, construindo uma cultura de 
multiplicação de saberes e perpetuação da memória institucional, bem como de valorização da função e 
seus atores. 

Entretanto, para que se estruture melhor a designação da fiscalização administrativa de 
contratos, faltam ferramentas auxiliares informativas no contexto geral do próprio órgão, como um 
mapeamento de competências e comprometimento efetivo da carga horária dos servidores e docentes, 
como proposto pelo Setor de Contratos, mas não alimentado pela área de recursos humanos da 
Câmara Municipal, que possa auxiliar os gestores do órgão (Direção-Geral e Direção de Administração) 
na tomada de decisão referente à designação de servidores para as funções de fiscalização de 
contratos. 

Registra-se, por fim, que é neste contexto que se julga acertada a opção de uso da Conta-
Depósito Vinculada, bloqueada para movimentação, em detrimento da opção pelo uso do Pagamento 
pelo Fato Gerador, ambas instituídas pela IN Seges/MP nº 05/2017, em seu art. 18, §1º, como 
ferramentas de controle interno para tratamento do risco de descumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e de recolhimento de FGTS. 

Ocorre que, conforme Caderno de Logística - Conta Vinculada, na utilização de conta-depósito 
vinculada bloqueada para movimentação, a Administração deve reter, mensalmente, do valor da fatura 
emitida pela contratada, com base na planilha de custos e formação de preços, o percentual 
correspondente ao provisionamento do ⅓ constitucional e salário de férias, 13º salário e verbas 
rescisórias de cada um dos colaboradores alocados na prestação do serviço. Já no Pagamento pelo 
Fato Gerador, a liquidação e pagamento desses percentuais à contratada ocorre tão somente mediante 
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a comprovação da ocorrência do fato ou do conjunto de fatos que geraram esta obrigação à 
Administração, implicando em alterações na gestão financeira do órgão, que precisará resguardar no 
próprio empenho os percentuais relativos ao cumprimento dessas obrigações, geralmente quitadas no 
exercício seguinte, implicando na inscrição dessa Nota de Empenho em restos a pagar. Outro aspecto 
que traz insegurança no uso desta ferramenta é o fato de que os empenhos raramente compreendem 
todo o valor anual do contrato, e precisam ser reforçados ao longo do ano, primeiramente em razão dos 
repasses de orçamentos se darem de forma fracionada ao longo do exercício, mas também em razão 
da própria correção monetária (reajustes e repactuações) dos valores contratados e, com isso, é 
possível que em dado momento a contratada comprove a ocorrência de fato gerador e a Administração 
não disponha de recursos orçamentários e/ou financeiros para, dada a quitação, restituir-lhes o valor 
pago dentro do prazo estabelecido no Caderno de Logística - Pagamento pelo Fato Gerador. 

Então, embora tratem-se de mecanismos igualmente eficientes na fiscalização administrativa 
dos contratos com mão de obra alocada, considerando-se a experiência dos servidores na utilização da 
Conta-Depósito Vinculada, a existência de um fluxo de trabalho já consolidado, bem como de um 
Acordo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira (firmado em 2016 com a Caixa Econômica 
Federal, sob nº 02/2016), e a deficiência de força de trabalho na área, ponderado o custo-benefício, 
admite-se como mais seguro e viável a opção pela utilização da conta-depósito vinculada bloqueada 
para movimentação, diminuindo assim a probabilidade de erros no gerenciamento de riscos referentes 
ao descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e de recolhimento do FGTS por parte 
da contratada. Outrossim, é razoável que se exija da contratada a apresentação, na assinatura do 
termo de contrato, de garantia de execução contratual aplicável, inclusive, para pagamento de 
obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato e com prazo de validade 15 (quinze) meses – adicional de 90 
(noventa) dias contados da data de encerramento do contrato –, bem como expressa autorização à 
contratante para retenção da garantia, a qualquer tempo, em razão do descumprimento parcial ou total 
do ajuste. 
 

20. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
 
a) Em atenção ao disposto no art. 24, § 1º, inc. XII, da IN Seges/MPDG nº 05/2017, por meio da a 
Equipe de Planejamento posiciona-se pela VIABILIDADE e RAZOABILIDADE de realização de 
contratação, na forma eletronica e visando à consecução da solução detalhada neste estudo, para 
atendimento à necessidade manifestada pela área requerente no Documento de Formalização de 
Demanda autuado ao processo. 
 

21 NORMATIVOS E DEMAIS FONTES QUE EMBASARAM O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

a) O Estudo Técnico Preliminar, de sigla ETP, de acordo com o inciso XX do art. 6º da Lei nº 
14.133/2021, é definido como o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação 
 

b) O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR tem por objetivo a contratação de empresa do ramo 

pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos 

veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o exercício de 

2024. 
 

c) Portanto, faz-se necessário a realização deste ETP para dispensa eletrônica desses produtos para 

que possamos atender aos interesses da administração pública.  
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d) Dessa forma deve-se ressaltar que os referido produtos é necessária para garantir os serviços 

públicos prestados a população, decorrentes das ações realizadas por esta Câmara Municipal de 

Santa Filomena/PE. 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Santa Filomena/PE, 25 de Janeiro de 2024 
 

Atenciosamente, 
 
 

 

_____________________________________ 

Câmara Municipal de Santa Filomena 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
Portaria nº001/2024 
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ANEXO IV – ANALISE DE RISCO 

 
ANÁLISE DE RISCO 

 
 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE RISCOS - RAI 
(Art. 72, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

I - INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
 

1. SECRETARIA/ÓRGÃO DEMANDANTE 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA/PE 
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de 

Combustível, tipo Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de 

Santa Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o exercício de 2024, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE. 

 

RISCO 01 – LICITAÇÃO NÃO REALIZADA EM TEMPO HÁBIL 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixo     (   ) Médio    (   ) Alto 

OBSERVAÇÕES:  
 

RISCO 02 – IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixo     (   ) Médio    (   ) Alto 

OBSERVAÇÕES:  
 

RISCO 03 – ESTIMATIVA DE PREÇOS EM DESCOMPASSO COM OS VALORES DE MERCADO 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixo     ( X ) Médio    (   ) Alto 

OBSERVAÇÕES: Como se trata de fornecimento de Combustível, tipo Gasolina Comum, 
destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa 
Filomena/PE, o valor nominal de cada item deve ser analisado à luz das 
especificações apresentadas para cada item. 

 

RISCO 04 – LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixo     (   ) Médio    (   ) Alto 

OBSERVAÇÕES:  
 

RISCO 05 – CONTRATADA DEIXA DE ATENDER AS CONDIÇÕES ECONÔMICAS/TÉCNICAS 
PARA PRESTAR O SERVIÇO 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixo     (   ) Médio    (   ) Alto 

OBSERVAÇÕES:  
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RISCO 06 – PRODUTO ENTREGUE E/OU SERVIÇO PRESTADO DE FORMA 
INSATISFATÓRIA/DEFICIENTE 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

OBSERVAÇÕES: O fornecimento de combustível tipo gasolina comum não é considerado um 
objeto complexo. Porém, o fornecimento é imediato e não causa sérios riscos 
ao fornecimento parcelado. 

 

RISCO 07 – OCORRÊNCIA DE ACIDENTE DE TRABALHO 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa     (   ) Média    (   ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixo     (   ) Médio    (   ) Alto 

OBSERVAÇÕES: Apesar de não se vislumbrar a potencialidade de ocorrência de acidente de 
trabalho, se faz necessário exigir da(s) empresa(s) a ser contratada(s) a prévia 
regularidade junto aos órgãos competentes, bem como a plena observância das 
normas de saúde e de segurança do trabalho. 

  

CONCLUSÃO: 
Ante todo o exposto, verifica-se a existência de risco de nível (X) Baixo   (   ) Médio   (   ) Alto 

 
É a análise de risco:  

 
Santa Filomena/PE, 25 de janeiro de 2024 

 

Atenciosamente, 
 
 
 

_________________________________________ 
Câmara Municipal de Santa Filomena 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
Portaria nº001/2024 
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ANXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
Proposta que faz a empresa ______________, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº __________ e 
inscrição estadual nº ____________, com sede a _______________, para os serviços abaixo 
relacionados, conforme estabelecido na Dispensa Eletrônico nº 001/2024. 
 
1. Identificação da licitante: 
a. Razão Social: 
b. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 
c. Endereço completo: 
d. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 
e. Telefone, celular, fax, e-mail: 
f. Banco xxx , agência e nº da conta corrente: 
 
2. Condições Gerais da Proposta: 
A presente proposta é válida por _________(_______) dias, contados da data de sua emissão. 
(Não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação.) 

3. Formação do Preço: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 
MODELO/ANO DE 

FABRICAÇÃO 
UNID QUANT 

VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

 
 

      

 
Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital de Disspensa Eletronica, 
relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com 
todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, 
encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao 
cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição dos preços ofertados. 
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de Referência). 
3. O local de realização do objeto será o indicado no Termo de Referência/Edital. 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS 

 
 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
A empresa __________________, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa 
nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 
 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 
Prezado Senhores; 
 
 
(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e 
do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de comprovação no Edital de dispensa 
eletrônica da Câmara Municipal de Santa Filomena, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
 (    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006.  
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO 
DAS REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
Declaro que em ____/____/____, a empresa________________ CNPJ n° 

_____________________________________, sediada no endereço 

_____________________________________tomou conhecimento das instalações referentes ao 

objeto do Edital Dispensa de Licitação Eletrônica Nº 001/2024, e declara estar ciente que não poderá 

alegar desconhecimento das condições dos locais de execução dos serviços referentes ao objeto do 

Edital referente a Dispensa Eletrônica nº 001/2024. 

 
DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa Eletrônica nº 
001/2024, e concorda com todas as exigências contidas no Edital. 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELAS 
TRANSAÇÕES QUE FOREM REALIZADAS NO SISTEMA 

 
 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
 
(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e 
do CPF nº __________________. Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital de 
Dispensa eletrônica nº001/2024, da Câmara Municipal de Santa Filomena que a empresa se 
responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firme e 
verdadeiras. 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 
 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
A empresa..............................., inscrito no CNPJ ou CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob 

o nº ......................................................., DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua 

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

 
__________, ______ de _______________ de 2024. 

 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XI – MODELO DECLARAÇÃO DA PROPONENTE DE CUMPRIMENTO AO ART.7º, 
INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
A empresa _____________________________________________ inscrita no CNPJ nº 
_______________________, por intermédio de seu represente legal o(a) 
Sr(a)_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº_____________ e CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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MODELO -DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 
 
 
 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº001/2024 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 

 
Declaro sob pena das sanções previstas nas leis, que a Empresa _     , CNPJ  nº -

--------inscrita no CNPJ N° ………………………., sediada na rua …………………….., cidade , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de 

Identidade n° …………….. e do CPF n ------------, que não possui em seu não possui, em seu quadro 

societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista. 

 
.…………………………….., de ................... de 2024. 

 
 
 
 

  _ 
Representante legal 

(CARIMBO) 
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ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO COMBUSTIVEL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 
 

MINUTA DE CONTRATO N.º  _/2024 
 
 

Contrato que entre si celebram o Municipio de Santa 

Filomena/PE, por intermédio da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, e a empresa 

_________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº _____________, conforme Processo 

Administrativo nº 001/2024, Dispensa Eletrônica nº 

001/2024, na forma abaixo 

 

 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICIPIO DE SANTA FILOMENA/PE, por 

intermédio da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA/PE, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-

000 – Santa Filomena-PE, devidamente inscrita no CNPJ nº 01.622.493/0001-64, neste ato 

representado por seu Presidente, Sr. Francisco Wallace Diniz Mororó, brasileiro, casado, vereador e 

Presidente da Câmara Municipal, residente e domiciliada nesta cidade de Santa Filomena/PE, 

devidamente inscrita no CPF sob o n° CPF: 059.428.494-55, e Cédula de Identidade nº 

11.448.065/SDS/PE, residente e domiciliada na cidade de Santa Filomena/PE, de ora em diante 

denominada CONTRATANTE, de CÂMARA MUNICIPAL e, do outro lado, empresa ______________, 

pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº____________________, com sede na ______________, nº 

____________, bairro _________, na cidade de ---------, neste ato representada por seu representante 

legal o Sr. ---------------------, brasileiro, -------------- ------------, portador(a) do CPF nº ----------- e da 

Cédula de Identidade nº ------------------, residente e domiciliado(a) na cidade de ---------------------, 

doravante denominada CONTRATADO(A), tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

001/2024, e em observância às disposições nos termos do Art. nº 75, caput, inciso II da Lei 

14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23, e do Projeto 

Lei Complementar do Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023, Lei Complementar 123/06, 

alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015 e 

10.273/2020, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa Eletrônica nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

I - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA  

Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 001/2024, elaborado pelo(a) Agente de Contratação, instituída por meio da Portaria 
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nº 001/2024, regido nos termos do Art. nº 75, caput, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto Federal 

nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23, e do Projeto Lei Complementar do 

Legislativo nº008/2023, de 15 de dezembro de 2023, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020, e demais 

legislação aplicável, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 

O presente instrumento tem por objeto é a contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição 

de Combustível, tipo Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara 

Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o exercício de 2024, mediante 

solicitação expressa do ordenador de despesa da Câmara Municipal de SANTA FILOMENA/PE, nos 

moldes do preconizado da Legislação Pertinente do Processo Administrativo nº 001/2024 – Dispensa 

Eletrônica nº 001/2024. 
 

Parágrafo Primeiro. Este Termo de Contrato Estimado vincula-se ao Termo de Referência (Anexo II), 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO  

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o PROCESSO ADMINISTRATIVO 

nº 001/2024, DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024, e a proposta da CONTRATADA, ratificados pelo 

CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  
 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 

assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez 

que trata-se de serviço, respeitando o limite do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Único. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO  
 

Atribui-se ao presente contrato o valor total de R$ ________ (___________________), conforme nota 

de empenho nº ___/000, de acordo com a planilha de especificações abaixo: 
 

Item Especificações Und  Quant Preço Unit Preço Total 

01      

      

      

Valor Total R$  

 

Parágrafo Primeiro. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

As despesas relativas ao fornecimento dos produtos decorrentes desta licitação serão suportadas 
pelos recursos destinados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Santa Filomena, conforme 
Seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena: 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 

 

Parágrafo Único – O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor 
corrigido do Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, IV da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

O pagamento será realizado através de depósito bancário em conta corrente da empresa 
contratada ou em cheque nominal à empresa, em até 30 (trinta) dias, após efetivo fornecimento 
dos produtos, conforme o quantitativo requisitado, devidamente comprovada e atestada por 
funcionário designado pela Câmara Municipal de Santa Filomena. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA encaminhará ao setor financeiro, solicitação de 
pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação.  

Fica vedada a antecipação de recursos.  

Na hipótese de algum (uns) dos documentos apresentados pela Contratada apresentar erro, o(s) 
mesmo(s) será (ao) devolvido(s) a fim de serem substituídos. 

A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar à Gerência Financeira, para fins de 
pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

I – Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN);  

II – Certidão de Regularidade com o FGTS; 

III – Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Municipais;  

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pela Justiça do Trabalho.  

V – Prova da regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal;  

A Nota Fiscal emitida pela LICITANTE VENCEDORA deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do nº do Contrato, n° da DISPENSA ELETRONICA e n° da Ordem de Empenho, a fim de se 
acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento. 

O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTE, assinado pelo servidor da 
Câmara Municipal de Santa Filomena, responsável pela fiscalização do contrato, confirmando o 
recebimento dos serviços, na quantidade solicitada e de acordo com as especificações contidas na 
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proposta;  
 

Parágrafo Primeiro – No caso em que se verificar que o documento de cobrança apresentado 
encontra-se em desacordo com o estabelecido, a documentação será restituída para as correções 
cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo para pagamento a partir de sua 
reapresentação.  
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  
 

Parágrafo Terceiro – Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar ao 
CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal/Fatura juntamente com a comprovação da entrega dos 
produtos. 
 

Parágrafo Quinto - Nos casos de eventuais atrasos no pagamento, por culpa única e exclusiva da 
Administração, será devida atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do 
período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:  
 

EF = I x N x VP  

Onde:  

EF = Encargos financeiros  

I = Índice de atualização financeira  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (adimplemento da parcela) e a data do 
efetivo pagamento  

VP = valor da parcela a ser paga  
 

Parágrafo Sexto - O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo com a 
tabela oficial do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada pelo IBGE, da seguinte 
forma:  
 

Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada.  
 

I = ((X)/100)  

     365  
 

Parágrafo Sétimo - A atualização financeira devida conforme esta cláusula será incluída na nota 
fiscal/fatura do mês seguinte ao da ocorrência.  

Parágrafo Oitavo - Em caso de erro ou omissão na nota fiscal/fatura ou em outro documento que o 
substitua, a atualização financeira somente será devida após as devidas retificações ou substituição, 
não sendo computado o prazo de retificações para efeito de atualização do valor a ser pago.  

Parágrafo Nono - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

Parágrafo Décimo - Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser 
devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil, e atendidos todos os 
ditames legais concernentes.  
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Parágrafo Décimo Primeiro - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de preços.  
 

Parágrafo Décimo Segundo - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que se 

fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações 

posteriores. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RECOMPOSIÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 
 

O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, através de reajuste, mediante 

negociação entre as partes e a formalização do pedido pela CONTRATADA, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite de apresentação da proposta, pela variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ocorrida nos últimos 12 (doze) meses.  
 

Parágrafo Primeiro – O cálculo para a concessão do reajuste poderá ser realizado através da 

seguinte fórmula: 
 

R = Po [(I-Io)/Io]  

Onde:  

R = valor do reajuste;  

I = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do contrato;  

Io = índice do IPCA mensal relativo ao mês da apresentação da proposta;  

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 

Parágrafo Segundo – Os valores contratuais também poderão ser reajustados através da utilização 

da Calculadora do Cidadão, ferramenta disponibilizada pelo Banco Central do Brasil, para realizar 

cálculo de correção de valores, assim como, disponibiliza outras funções. O acesso à calculadora 

pode ser realizado por meio do endereço eletrônico: 

https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/calculadoradocidadao. 
 

Parágrafo Terceiro – Quando da utilização da calculadora do cidadão, esta deverá ser preenchida da 
seguinte forma:  
 

I. A “data inicial” será referente ao mês de apresentação da proposta.  

II. A “data final” será a data relativa ao mês anterior ao de aniversário do contrato.  

III. O “valor corrigido” poderá ser o valor do desembolso mensal ou do valor total do contrato inicial, 
conforme o caso.  

 

Parágrafo Quarto – Em caso de haver reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 

Parágrafo Quinto – Os preços contratados poderão ser revistos (reequilibrados), a qualquer tempo, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

mailto:cmsfpe@yahoo.com.br


 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
Câmara Municipal de Santa Filomena  

CNPJ Nº 01.622.493/0001-64 

Casa Osvaldo Alves de Souza  
 

 

Rua Germinio Pereira da Cruz, Nº373, Centro, CEP: 56.210-000 – Santa Filomena-PE 
Telefone: (87) 3874 7137, Email: cmsfpe@yahoo.com.br 

Site: camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado ou, ainda, em situações de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe.  
 

Parágrafo Sexto – A solicitação de revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) dos preços deverá ser 

formalizada e encaminhada ao órgão contratante, e esta deverá ser respondida no prazo máximo de 

10(dez) dias úteis, sem prejuízo da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
Setor de Gerência, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). DUCELIO GOMES DA ROCHA, 
inscrito(a) no CPF sob o nº 027.283.124-78, nomeado(a) pela Portaria nº 002/2024, de 03 de 
janeiro de 2024, emitida pelo(a) CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, devidamente 
designado(a) para esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da 
Lei nº 14.133/21. 
 
Parágrafo Primeiro – Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de:  
 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação da prestação dos serviços;  

II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos;  

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas nesta dispensa 

eletrônica, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 

devidamente aceito pela CONTRATANTE;  

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-

as ao gestor do contrato para pagamento;  

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA.  

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com o fornecimento dos produtos.  

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.  
 

Parágrafo Segundo – O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  
 

Parágrafo Quarto – A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos 

entregues em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO  
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Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo(a) GESTOR Sr(a). Maria Aparecida 
Macedo de Melo Souza, inscrito(a) no CPF nº 065.141.004-57, nomeado(a) pela Portaria nº 
004/2024, emitida pelo(a) Câmara Municipal de Santa Filomena, no que se refere a: 
 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

III. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  

IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais do contrato;  

V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado.  

VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar a solicitação de prorrogação em tempo hábil;  

VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato;  

XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar 

à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a terceiros;  

XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência;  

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

VI. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
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a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens.  

 

VII. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato;  

VIII. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

IX. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

X. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas;  

XI. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

I. Executar os serviços conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo II) e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua 

proposta;  

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

IV. Utilizar equipe de trabalho habilitada e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor sujeitos às respectivas responsabilidades 

técnicas. A equipe deve ter pelo menos um membro com a qualificação técnico profissional exigida no 

edital de dispensa eletrônica.  
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V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

VI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

VII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

VIII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

IX. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  

X. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

XI. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

XII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

XIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

XIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

XV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

XVII. O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá conferir todos os quantitativos indicados 

nos desenhos e demais documentos.  

XVIII. Compete a CONTRATADA realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de toda a 

documentação apresentada, detalhes, especificações e demais componentes fornecidos pela 

CONTRATANTE para execução dos serviços; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO  

 

A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 

observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
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agosto de 2013, e a Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018, do Estado de Pernambuco, mas não se 

limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro.  

 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, 

compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir 

violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.  
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, 

direta ou indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, 

sócios ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das 

obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos 

termos das leis anticorrupção.  
 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus 

representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, 

consultores, direta ou indiretamente: 
 

I. sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção;  

II. no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 
acusação de corrupção ou suborno;  

III. suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 
governamental; e  

IV. sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 
governamental.  

 

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, 
pagou ou autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto 
de valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento 
em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 
entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus 
negócios.  
 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, 
manter, usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá 
contratar como empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas 
físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos 
delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro.  
 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 

CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e 

ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 

qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

 

Parágrafo Sétimo – A CONTRATADA declara e garante que:  
 

I. os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 

do governo; e que  
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II. informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 

representantes como funcionários públicos ou empregados do governo.  

III. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 

CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, 

não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do 

CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos.  

 
Parágrafo Oitavo – Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13, da Lei 
Estadual nº 16.309/18 e suas regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos 
seus aspectos, poderá ensejar:  

 

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR;  

II. Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou  

III. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (TR)  
 

A CONTRATADA, em caso de cometimento de qualquer das infrações discriminadas nas legislações 

cabíveis e naquelas explicitadas no procedimento administrativo, ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às sanções, podendo ser cumulativas, previstas nas cláusulas a 

seguir, conforme o caso, observados os artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o direito à 

ampla defesa, pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato: 
 

I. Advertência por escrito, em formato físico ou digital, sobre o descumprimento do contrato e 
outras obrigações assumidas, quando considerados faltas leves que prejudiquem o andamento 
da execução contratual, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração, com 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

II. Multa, observados os limites constantes no Termo de Referência;  

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 3 
(três) anos;  

IV. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos moldes do art. 
158 da Lei nº 14.133/21, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, conforme o art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

Parágrafo Segundo – O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à contratada e, 

caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor. 
 

Parágrafo Terceiro – A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no 

Parágrafo Primeiro, de acordo com a gravidade da infração, facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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Parágrafo Quarto – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na legislação.  
 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas deverão ser recolhidas a Câmara Municipal no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas 

fiscais e/ou faturas.  
 

Parágrafo Sexto – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 

Parágrafo Sétimo – A competência para a aplicação da sanção prevista no inciso IV do Parágrafo 

Primeiro é atribuída ao(à) Presidente da Câmara Municipal.  
 

Parágrafo Oitavo – A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do Parágrafo Primeiro 

requererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei nº 

14.333/21. 
 

Parágrafo Nono – Na fixação das penalidades previstas nos incisos I a IV do Parágrafo Primeiro, 

deverão ser considerados:  
 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. As peculiaridades do caso concreto;  

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua extinção pela CONTRATANTE. Os casos de 

extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditório e a ampla 

defesa, com as consequências previstas abaixo.  
 

Parágrafo Primeiro – A extinção contratual poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

 

Parágrafo Segundo – Constituem motivos para extinção do contrato os previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/21;  
 

Parágrafo Terceiro - Em caso de extinção prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/21, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os 
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houver sofrido e, ainda, terá direito a devolução de garantia, pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data da extinção e pagamento do custo da desmobilização, nos termos do §2º do art. 

138 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS  
 

A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REGISTRO  
 

Este instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser arquivado no livro de 

registro firmado pela Câmara Municipal de Santa Filomena. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO  
 

Nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133/21, o presente instrumento contratual e seus aditamentos 

serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição de sua 

eficácia, bem como publicado na AMUPE, no Portal da Transparencia da Câmara Municipal, endereço 

eletrônico www.camaradesantafilomena.pe.leg.br 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  
 

O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de Ouricuri/PE, com 

prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente 

instrumento contratual que será impresso em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para todos os fins 

previstos em direito, sob o conhecimento de duas testemunhas abaixo identificadas, que também o 

subscrevem.  
 

A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, por estarem 

em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e legitimidade deste 

documento devido à sua execução eletrônica. 
 

Santa Filomena (PE), ---- de janeiro de 2024. 

 

_____________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA 

FRANCISCO WALLACE DINIZ MORORÓ 
Presidente Da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Filomena 

CONTRATANTE 

 
 

________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ xxxxxx 
CONTRATADO 
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TESTEMUNHAS: 

 

1._________________________________________________ 

 

2.__________________________________________________ 
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OFÍCIO Nº         /2024 

Santa Filomena- PE, 22 de janeiro de 2024. 
 

 
 
ORGÃO DEMANTANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

 
 
Ao Senhor: José Adinanelson da Silva Rodrigues 
M.D. Câmara Municipal de Santa Filomena – PE 
Agente de Contratação da Câmara Municipal 
 
 
Assunto: Solicitação para abertura de procedimento administrativo pela Lei 14.133/2021, 

conforme Art. 75, II. 

 

Prezado, 

SOLICITO: 

Que seja realizado procedimento administrativo de dispensa eletrônica objetivando a 

contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de Combustível, tipo Gasolina Comum, 

destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega 

parcelada, durante o exercício de 2024. 

Nossa solicitação será destinada ao atendimento da demanda da Câmara Municipal de Santa 

Filomena, conforme especificação e quantidades, justificativas e todas as cláusulas apresentados no 

Estudo Técnico Preliminar anexo a este ofício. 

O prazo de vigência do contrato deverá ser de 12(doze) meses a contar da assinatura do 

contrato, podendo ainda ser prorrogado conforme legislação e concordância entre as partes. 

O Prazo de entrega deverá ser de no máximo 10 (dez) dias, através do atendimento imediato, 

corridos contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, emitido pelo setor de compras 

ou servidor designado pela Câmara Municipal de Santa Filomena. 

Enviamos também as cotações de preços feitas pelo setor de compras e o Estudo Técnico 

Preliminar dos quais deverá ser parte integrante deste procedimento para compôr o preços estimado. 

Sem mais para o momento, me disponibilizo para demais informações se assim for necessário. 

Atenciosamente, 

 

_______________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA 

FRANCISCO WALLACE DINIZ MORORÓ 
Presidente Da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Filomena 
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
 

 

 

DA: Senhora: FRANCISCO WALLACE DINIZ MORORÓ 

M.D. Câmara Municipal de Santa Filomena – PE 

Para: Agente de Contratação da Câmara Municipal 

 

 

Prezado Senhores 

 

 

No uso de minhas atribuições e conforme Lei 14.133/2021, art. 72 inciso VIII, venho por meio 

desta autorizar o andamento do processo administrativo na modalidade Dispensa na forma Eletrônica, 

visando a contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina 

Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com 

entrega parcelada, durante o exercício de 2024. 

Após tramites legais de acordo com a Lei Federal 14.133/2021, e diante do pedido de abertura 

do processo administrativo da unidade requisitante e considerando a estimativa de preços realizada, 

bem como, o despacho da solicitante devidamente justificado anexado aos autos, AUTORIZAR o 

Agente de Contratação desta Câmara Municipal a defagrar o procedimento licitatório nos termos da 

Lei 14.133/2021, conforme Art. 75, II. Afim de que possa adquirir a proposta mais vantajosa para a 

administração publica. 

Santa Filomena/PE, 22 de janeiro de 2024 

 

____________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA 

FRANCISCO WALLACE DINIZ MORORÓ 

Presidente Da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Filomena 
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PEDIDO DE INFORMAÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

 
 
 

Santa Filomena/PE, em 23 de Janeiro de 2024. 
 
 
 
Do: Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
Para: Exma: Tesoureiro(a) da Câmara Municipal de santa Filomena 
Sr. Francisco Sandson Macedo Galvão 
Santa Filomena 
 
 

Senhora Secretaria, 
 
 
 
Cumprimentando-o cordialmente, externamos a Vossa Excelência a necessidade de 

contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo Gasolina Comum, 
destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega 
parcelada, durante o exercício de 2024. 
 

Da existência de crédito orçamentário específico para a realização de tal despesa: 
Unidade orçamentária: Unidade Orçamentária  
 

Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena: 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 

 
 
 

_________________________________________ 
Câmara Municipal de Santa Filomena 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
Portaria nº001/2024 
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MEMORANDO INTERNO 
 
 
 
ASSUNTO: Confirmação de viabilidade orçamentária; 
 
 
Do: Francisco Sandson Macedo Galvão(Tesoureiro) 
Para: Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
DEMANDANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
Santa Filomena. 
 

Objeto Solicitado: Contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo 
Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa 
Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o exercício de 2024. 
 

Caro Ordenador, no uso das minhas atribuições legais, venho por meio deste certificar a Vossa 
Senhoria a existência de recursos orçamentários suficientes para suprir as despesas com a 
contratação dos serviços acima almejado, da solicitação inicial, oportunidade em que a vindoura 
contratação estará amparada nesta declaração orçamentária e respectivos empenhos referente ao 
exercício de 2024. 
 

Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena: 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 

 
 O PRESENTE É VERDADE E DOU FÉ 
 
 
 

Santa Filomena/PE, 23 de janeiro de 2024. 
 
 
 

__________________________________________ 
Francisco Sandson Macedo Galvão 

Tesoureiro 
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DESPACHO DO ORDENADOR DESPESA 
 
 

 
ASSUNTO: Confirmação de viabilidade orçamentária; 
 
Da: DEMANDANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Para: Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

Santa Filomena 

 

 

Objeto Solicitado:  

 
 Considerando a solicitação do setor requisitante, ao qual juntou aos autos todos os elementos 
necessários ao bom andamento do processo, em especial o termo de referência e planilhas de preço 
estimativo. 
 
 Considerando ainda a Confirmação de viabilidade orçamentária atestada pelo departamento 
financeiro da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE 
 
 DEFIRO, ao mesmo tempo em que AUTORIZO o Agente de Contratação e Equipe de Apoio, a 
proceder com autuação do procedimento administrativo para a DISPENSA ELETRONICA, com vista a 
contratação do objeto soloicitado; 
 
 Encaminhem – se, ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, para autuação e demais 
providencias necessárias; 
 
 Noutro sim, DECLARO a vindoura contratação e a conseqüente despesa tem previsão na Lei 
Orçamentária Anual do Exercicio Financeiro 2023, bem como adequado adequado com a Lei 
Orçamentária e com o Plano Plunianual vigente, nos termos do Art. 16, II da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/20000). 
 
 Publique – se, se necssário; 
 

Santa Filomena/PE, 23 de janeiro de 2024 
 
 
 

____________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA FILOMENA 

FRANCISCO WALLACE DINIZ MORORÓ 
Presidente Da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Filomena 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 

 

 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

 

 

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de janeiro de 2024, faço a autuação e registro do 

presente PROCESSO ADMINISTRATIVO, que vai registrado com o nº 001/2024, DISPENSA 

ELETRONICA Nº 001/2024, tendo como objeto a contratação de empresa do ramo pertinente 

para aquisição de Combustível, tipo Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos 

veículos da Câmara Municipal de Santa Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o 

exercício de 2024. 

O presente termo de autuação foi lavrado por mim, JOSÉ ADINAELSON DA SILVA RODRIGUES, 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, designado pela a Portaria nº001/2024, que o digitei bem 
como lanço minha assinatura ao final, juntamente com os outros membros componentes da e 
Equipe de Contratação; 
 

Recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
Unidade Orçamentária: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

Recursos Próprios do Município da Câmara de Vereadores de Santa Filomena 

02 – Câmara Municipal de Vereadores 

01.031.0001.2001.0001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Outros Materiais de consumo 

 
____________________________________ 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
 
 

_____________________________ 
João Vitor da Rocha Cavalcante 

Equipe de Apoio 
 
 

________________________________ 
Paulo Sérgio Vieira 

Equipe de Apoio 
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DESPACHO 
 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 
Da: DEMANDANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 
Para: Agente de Contratação e Equipe de Contratação 
Santa Filomena/PE 
Objeto Solicitado: Contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição de Combustível, tipo 

Gasolina Comum, destinado ao abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Santa 

Filomena/PE, com entrega parcelada, durante o exercício de 2024. 

 
 
Do: Agente de Contratação 
Para: Departamento Juridico;  
Assunto: Solicitação de Parecer Juridico; 
 
 Nobre Assessoria Juridica, a pedio do Gestor; 
 
 
 

Estamos encaminhando o procedimento administrativo qualificado acima para conhecimento, 

apreciação e emissão de parecer quanto à legalidade do mesmo, trata – se de possível contratação 

por DISPENSA ELETRONICA, nos termos da Lei 14.133/2021, conforme Art. 75, II. 

 
 
Requisito retorno do expediente. 
 
 

Santa Cruz/PE, 25 de janeiro de 2024 
 
 
 

_________________________________________ 
Câmara Municipal de Santa Filomena 

José Adinaelson da Silva Rodrigues 

Agente de Contratação 
Portaria nº001/2024 
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